
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.284.211 - SP 
(2012/0117074-9)

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : IRMÃOS ALVES DA SILVA LTDA 
ADVOGADA : CINTHYA CRISTINA VIEIRA CAMPOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARIA INÊS PIRES GINER E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. NOMEAÇÃO À PENHORA DE DIREITOS 
CREDITÓRIOS ORIUNDOS DE PRECATÓRIOS VENCIDOS E NÃO PAGOS. 
RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. FUNDAMENTO: NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA À ORDEM LEGAL. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO NO RESP N. 1337790/PR (ART. 543-C DO CPC).
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n. 
1.337.790/PR, sob a sistemática do art. 543-C do CPC, ratificou o entendimento de que "a 
Fazenda Pública pode apresentar recusa ao oferecimento de precatório à penhora, além de 
afirmar a inexistência de preponderância, em abstrato, do princípio da menor onerosidade para 
o devedor sobre o da efetividade da tutela executiva." 
2. A superação da ordem legal estabelecida no art. 655 do CPC apenas será admitida através 
da comprovação, com base em elementos concretos, da necessidade de afastá-la. Mostra-se 
insuficiente, para tanto, a mera invocação genérica de observância do princípio da menor 
onerosidade.
3. O acórdão paradigma (REsp nº  325.868/SP, Primeira Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ 
de 10/09/2001) há muito já não reflete o entendimento pacífico da Primeira Seção, 
consolidado sob o regime dos recursos repetitivos. 
4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 28 de outubro de 2015 (Data do Julgamento).
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MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)  

Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.284.211 - SP 
(2012/0117074-9)
  

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) - Relator: — Trata-se de agravo regimental contra 

decisão do Ministro Francisco Falcão, então relator, que, liminarmente, negou seguimento aos 

presentes embargos de divergência, ao fundamento de que o acórdão embargado está 

conformado à orientação da Primeira Seção no sentido de que a Fazenda Pública pode 

recusar a oferta de precatórios à penhora, sem que isso ofenda o princípio da menor 

onerosidade para o devedor. 

Nos pontos mais importantes à sua compreensão, assim vêm postos os  fundamentos 

do recurso:

O acórdão divergente proferido pela Primeira Turma do Egrégio Superior Tribunal 
de Justiça nos autos do RESp 325.868-SP, de relatoria do eminente Ministro José 
Delgado, restou assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PENHORA. DIREITO 
DE CRÉDITO DECORRENTE DE AÇÃO ORDINÁRIA. 
PRECATÓRIO JÁ EXPEDIDO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Recurso Especial interposto contra v. Acórdão que, em ação executiva 
fiscal, indeferiu a nomeação à penhora de direitos de créditos decorrentes 
de ação ordinária, cujo precatório já foi expedido.
2. A nomeação de bens à penhora deve se pautar pela gradação 
estabelecida no art. 11, da Lei nº 6.830/80, e no art. 656, do CPC. No 
entanto, esta Corte Superior tem entendido que tal gradação tem caráter 
relativo, já que o seu objetivo é realizar o pagamento do modo mais fácil e 
célere. Pode ela, pois, ser alterada por força de circunstâncias e tendo em 
vista as peculiaridades de cada caso concreto e o interesse das partes.
3. No caso sub examine, a recorrente nomeou à penhora os direitos de 
crédito decorrentes de ação ordinária, gerando a expedição do precatório 
de origem alimentícia que entrou no orçamento e deveria ter sido pago até 
31/12/1999. Tem-se, assim, uma ação com trânsito em julgado, inclusive na 
fase executória, gerando, portanto, crédito líquido e certo, em função da 
expedição do respectivo precatório.
4. Com o objetivo de tornar menos gravoso o processo executório ao 
executado, verifica-se a possibilidade inserida no inciso X, do art. 655, do 
CPC, já que o crédito do precatório equivale a dinheiro, bem este 
preferencial (inciso I, do mesmo artigo).
5. A Fazenda recorrida é devedora na ação que se findou com a expedição 
do precatório. Se não houve pagamento, foi por exclusiva responsabilidade 
da mesma, uma vez que tal crédito já deveria ter sido pago. Trata-se, 
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destarte, de um crédito da própria Fazenda Estadual, o que não nos parece 
muito coerente a recorrida não aceitar como garantia o crédito que só 
depende de que ela própria cumpra a lei e pague aos seus credores.
6. Precedentes.
7. Recurso provido.

[...]
Assim patente a divergência entre os acórdãos consignados, sendo certo que a r. 
decisão combatida afirma que a violação do rol do artigo 11 da LEF, constituiria 
razão suficiente à recusa pela Fazenda Estadual dos créditos.
Inicialmente, conforme se verifica dos trechos abaixo transcritos, ambos os 
acórdãos versam sobre a mesma situação fático-jurídica:
Acórdão Paradigma: "A Fazenda recorrida é devedora na ação que se findou 
com a expedição do precatório. Se não houve pagamento, foi por exclusiva 
responsabilidade da mesma, uma vez que tal crédito já deveria ter sido pago. 
Trata-se, destarte, de um crédito da própria Fazenda Estadual, o que não nos 
parece muito coerente a recorrida não aceitar como garantia o crédito que só 
depende de que ela própria cumpra a lei e pague aos seus credores".
Acórdão Recorrido: "No caso dos autos, embora os precatórios sejam 
penhoráveis, é lícita a recusa da Fazenda, por desobediência à ordem legal" 
(e-STJ fls. 270/272).

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.284.211 - SP 
(2012/0117074-9)
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) - Relator: — A despeito da qualidade das suas 

razões, a irresignação não prospera. 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 

1.337.790, PR, Relator o Ministro Herman Benjamin, processado sob o regime do art. 543-C 

do Código de Processo Civil, DJe de 07/10/2013, decidiu que a Fazenda Pública pode 

recusar a nomeação à penhora de precatório, sem que isto ofenda o princípio da menor 

onerosidade para o devedor. A propósito, confira-se a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS À 
PENHORA.PRECATÓRIO. DIREITO DE RECUSA DA FAZENDA 
PÚBLICA. ORDEM LEGAL.SÚMULA 406/STJ. ADOÇÃO DOS MESMOS 
FUNDAMENTOS DO RESP 1.090.898/SP (REPETITIVO), NO QUAL SE 
DISCUTIU A QUESTÃO DA SUBSTITUIÇÃO DE BENS PENHORADOS. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. Cinge-se a controvérsia principal a definir se a parte executada, ainda que não 
apresente elementos concretos que justifiquem a incidência do princípio da menor 
onerosidade (art. 620 do CPC), possui direito subjetivo à aceitação do bem por ela 
nomeado à penhora em Execução Fiscal, em desacordo com a ordem 
estabelecida nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do CPC.
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a divergência, tal 
como lhe foi apresentada.
3. Merece acolhida o pleito pelo afastamento da multa nos termos do art. 538, 
parágrafo único, do CPC, uma vez que, na interposição dos Embargos de 
Declaração, a parte manifestou a finalidade de provocar o prequestionamento. 
Assim, aplica-se o disposto na Súmula 98/STJ: "Embargos de declaração 
manifestados com notório propósito de prequestionamento não têm caráter 
protelatório".
4. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso repetitivo, concluiu pela 
possibilidade de a Fazenda Pública recusar a substituição do bem penhorado por 
precatório (REsp 1.090.898/SP, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 31.8.2009). No 
mencionado precedente, encontra-se como fundamento decisório a necessidade 
de preservar a ordem legal conforme instituído nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 
655 do CPC.
5. A mesma ratio decidendi tem lugar in casu, em que se discute a preservação 
da ordem legal no instante da nomeação à penhora.
6. Na esteira da Súmula 406/STJ ("A Fazenda Pública pode recusar a substituição 
do bem penhorado por precatório"), a Fazenda Pública pode apresentar 
recusa ao oferecimento de precatório à penhora, além de afirmar a 
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inexistência de preponderância, em abstrato, do princípio da menor 
onerosidade para o devedor sobre o da efetividade da tutela executiva. 
Exige-se, para a superação da ordem legal prevista no art. 655 do CPC, firme 
argumentação baseada em elementos do caso concreto. Precedentes do STJ.
7. Em suma: em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 6.830/1980, 
cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a ordem legal. É 
dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de afastá-la, e, para 
que essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera 
invocação genérica do art. 620 do CPC.
8. Diante dessa orientação, e partindo da premissa fática delineada pelo Tribunal 
a quo, que atestou a "ausência de motivos para que (...) se inobservasse a ordem 
de preferência dos artigos 11 da LEF e 655 do CPC, notadamente por nem 
mesmo haver sido alegado pela executada impossibilidade de penhorar outros 
bens (...)" - fl. 149, não se pode acolher a pretensão recursal.
9. Recurso Especial parcialmente provido apenas para afastar a multa do art. 538, 
parágrafo único, do CPC. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução 8/2008 do STJ. (REsp 1337790/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 07/10/2013).

Nos termos do art. 9º, III, da Lei nº 6.830/80, cumpre ao executado nomear bens à 

penhora, observada a ordem legal. É dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de 

afastá-la e, para tanto, mostra-se insuficiente a mera invocação genérica do art. 620 do CPC. 

A Primeira Seção também já decidiu que "a penhora de precatório equivale à penhora 

de crédito, e não de dinheiro" (REsp nº 1.090.898/SP, Relator o Ministro Castro Meira, 

processado sob o regime do art. 543-C do Código de Processo Civil,  DJe de 31/08/2009).

Nessa linha, o acórdão paradigma (REsp nº  325.868/SP, Primeira Turma, Rel. Min. 

José Delgado, DJ de 10/09/2001) há muito já não reflete o entendimento pacífico da Primeira 

Seção, consolidado sob o regime dos recursos repetitivos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e mantenho na íntegra a 

decisão recorrida.

É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2012/0117074-9 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.284.211 / 
SP

Números Origem:  201102274294  292100442010  5770120065479949  990102921000

PAUTA: 28/10/2015 JULGADO: 28/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : IRMÃOS ALVES DA SILVA LTDA
ADVOGADA : CINTHYA CRISTINA VIEIRA CAMPOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARIA INÊS PIRES GINER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IRMÃOS ALVES DA SILVA LTDA
ADVOGADA : CINTHYA CRISTINA VIEIRA CAMPOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARIA INÊS PIRES GINER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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